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INFORMATIVO Nº 11 – Fevereiro/2011

NOTÍCIAS
1. O CNJ divulgou relatório atualizado do Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa (17/01/2011), sendo que o TJ/SP possui 1301 do total de 3075 condenações do país. Compare os números de cada Estado e da Justiça Federal, a qual possui, no total, 318 condenações, sendo apenas 11 do TRF da 3ª região. Ainda, o relatório traz valores de ressarcimento ao erário, perda de bens ilícitos e de pagamento de multa civil. Portanto, reforça-se a importância da fiscalização pelo promotor de justiça da alimentação do cadastro pelos juízes, conforme Recomendação expedida pelo CAO.

2. O CAEX expediu o Informe técnico nº 13, o qual trata do procedimento para utilização do SIMBA (sistema de investigação de movimentações bancárias), instrumento de vanguarda para os promotores de justiça do patrimônio público e social e criminais.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública objetivando a restituição de dinheiro desviado do erário público por ato administrativo. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE 225777) do Ministério Público de Minas Gerais, considerado nas instâncias inferiores ilegítimo para questionar, por meio de ACP, supostas irregularidades ocorridas na aquisição de um imóvel pela prefeitura de Viçosa (MG), em 1991.
4. Plenário reconhece legitimidade do MP estadual para propor reclamação no Supremo: Após o voto vista do ministro Ayres Britto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente a Reclamação (RCL) 7358, proposta pelo Ministério Público de São Paulo contra decisão do Tribunal de Justiça daquele estado. Em uma discussão preliminar, por maioria de votos, os ministros reconheceram a legitimidade autônoma do Ministério Público Estadual (MPE) para propor reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. Votaram neste sentido os ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso. Já a relatora e os ministros Dias Toffoli, Joaquim Barbosa e Carmen Lúcia só reconheciam a competência do MPE para ajuizar esse tipo de ação na Corte Suprema com ratificação do procurador-geral da República, único que teria competência para atuar no Supremo, de acordo com a Constituição Federal.
5. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo COMUNICOU (Comunicado SDG nº 05/2011) que a fixação de subsídios aos Membros do Congresso Nacional e Assembléia Legislativa não autoriza sua aplicação, no curso da legislatura, às Câmaras de Vereadores, em razão do princípio da anterioridade previsto no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal.
6. MP24.355-11- SÃO PAULO - TJ 0034.958-32.2011.8.26.0000: RESOLUÇÃO N. 05/92 DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. VINCULAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES AOS DOS DEPUTADOS ESTADUAIS. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA COBERTURA FINANCEIRA. MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 1. Há vinculação proibida pelo art. 115, XV, da Constituição Estadual, na fixação, em resolução da Câmara Municipal, do valor dos subsídios dos Vereadores em 75% dos pagos aos Deputados Estaduais: o art. 29, VI, da Constituição Federal, não expressa subordinação ou dependência, senão limite máximo da remuneração. 2. Vinculação que implica reajuste automático desconsiderando a própria autonomia municipal e a diversidade do regime jurídico da remuneração dos agentes políticos municipais detentores de mandato eletivo. 3. Violação do princípio da moralidade administrativa (art. 111, Constituição Estadual) que alberga a inalterabilidade do subsídio durante a legislatura municipal, não bastasse sua incorporação pelo art. 144 da Constituição Estadual.
PORTARIAS DE INQUÉRITO CIVIL
1. Rio Claro: contratação temporária de pessoal ilegal;

2. Modelo genérico: irregularidades nos depósitos judiciais efetuados para o pagamento de precatórios;
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
1. Araçatuba: Cargo de provimento em comissão. Lei municipal Inconstitucional. ADIN procedente. Nova lei municipal burlando a decisão judicial. Nova ADIN. Abuso do poder de legislar. Improbidade Administrativa do art.11 da Lei nº 8429/92.

2. Amparo: Advogado do Município. Cargo comissionado em desvio de finalidade. Cargo técnico. Nulidade das nomeações. Exoneração. Proibição de nova nomeação. Sentença parcialmente procedente.

3. Santa Cruz do Rio Pardo: Concurso público. Violação dos princípios da publicidade e razoabilidade. Não publicação das questões escritas. Pedido de tutela antecipada. Anulação das fases posteriores à aplicação da prova escrita.

4. Mococa: Renúncia de receita tributária. Anistia fiscal. Ilegalidade. Desrespeito aos requisitos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Falsificação de documento. Declaração de nulidade da concessão da anistia fiscal. Ressarcimento ao erário. Improbidade Administrativa do art. 10, VII e 11 da LIA.

5. Birigui: Licitação. Serviços Médicos no PS. Ilegalidade da terceirização do serviço de saúde. Participação complementar do serviço privado. Nulidade da licitação e contrato.

6. Ribeirão Preto: Cautelar. Serviço de Saúde. Essencialidade. Paralisação do movimento grevista. Pedido de liminar.

7. Serra Negra: Valores não repassados ao regime próprio de previdência municipal. Prejuízo ao erário. Improbidade administrativa.
JURISPRUDÊNCIA
1. STF: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 317574-MG: Inconstitucionalidade de lei orgânica de município que não respeita o princípio da simetria (art.49, III e 83 c/c 29, caput da CF), exigindo, sob pena de perda do cargo, licença prévia da Câmara para qualquer afastamento do prefeito para sair do país.
2. STJ: O voto-vista do Ministro Herman Benjamin, nos autos do Recurso especial nº 1.105.059–SP, é no sentido da imprescritibilidade do ressarcimento ao erário decorrente de fato ocorrido após a CF de 1988.
3. STJ: RECURSO ESPECIAL nº 1.058.261–RS: Crime do art. 89 da Lei de Licitações. Inexigibilidade de licitação. Consumação. Mera Conduta. Prescinde de dolo específico.
4. STJ: RECURSO ESPECIAL nº 1.220.684–AM: Administrativo. Aprovação de candidato dentro do número de vagas previstas em edital. Direito líquido e certo à nomeação e à posse no cargo.
5. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.441–PE:  Fazenda Pública. Obrigação de entregar coisa certa (documentos determinados judicialmente). Busca e apreensão. Descabimento de Astreintes. 
6. STJ: CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.495–MA: Processual civil. Conflito negativo de competência. Ação de ressarcimento de danos ajuizada por município em face de ex-prefeito. Verbas recebidas em razão de convênio federal já incorporadas à municipalidade. Súmula 209/STJ. Precedentes do STJ. Competência da justiça estadual.

7. STJ: CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.430–RJ:  Sociedade de economia mista. Contratação pelo regime celetista.  Pedido de caráter trabalhista. Precedentes do STJ. Competência da justiça do trabalho.

8. STJ: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.034–RS: Não há ilegalidade no ato da Administração que, antes de efetivar o pagamento, comunica aos servidores a existência de erro na confecção da folha de pagamento e que os valores pagos a maior serão descontados nos meses seguintes, observados os limites constantes na legislação de regência.

9. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 950.489–DF: Concessão de serviço público. Princípio da continuidade do serviço público. Nulidade em licitação sanável. Conflito de princípios. Supremacia do interesse público.
10. TJ/SP: AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0050380-81.2010.8.26.0000 - Ação Civil Pública de responsabilidade por ato de improbidade administrativa - Concorrência Pública para a contratação de fornecimento de merenda escolar no Município de Limeira - Irregularidades e ilegalidades apuradas em inquérito civil e pelo Tribunal de Contas - Decisão agravada que decretou a indisponibilidade dos bens - Existência de provas a indicar que o réu da ação civil pública pretenda dilapidar o patrimônio, frustrando eventual ressarcimento de danos ao Erário - Confirmação da decisão - Recurso desprovido, com observação.
11. TJ/SP: APELAÇÃO n° 9279974-71.2008.8.26.0000: Reconhecimento de necessidade de licitação para firmar termo de parceira ou contrato de gestão com OSCIP e OS.
12. TJ\SP: AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0412726-92.2010.8.26.0000: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA - "A Sanção de perda da função pública visa a extirpar da Administração Pública aquele que exibiu inidoneidade (ou inabilitação) moral e desvio ético para o exercício da função pública, abrangendo qualquer atividade que o agente esteja exercendo ao tempo da condenação irrecorrível. (...)" (STJ-2ª T., REsp 924.439, Min. Eliana Calmon, j.6.8.09, DJ 19.8.09). RECURSO PROVIDO.
13. TJ/SP: APELAÇÃO n° 0202583-96.2008.8.26.0000: Restos a pagar. Último ano do mandato. Violação do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Improbidade Administrativa do art. 11. 
14.  TJ/SP: APELAÇÃO n° 994.09.303410-0, da Comarca de Bariri: AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Improbidade administrativa - Artigo 11, caput e incisos I e II da Lei 8.429/92 - Desleixo e falta de planejamento por parte do administrador público - Preliminares de cerceamento de defesa e inépcia da inicial - Desacolhidas - Rejeição de contas do Município de Pedro de Toledo pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Administrador Público que foi advertido pra equilibrar suas contas, contudo, além de omitir-se promoveu novas despesas tidas como impróprias - Ato que atenta "contra os princípios da administração pública" - Sanções devidamente aplicadas nos termos da peculiaridade do caso concreto - Sentença que se mantém - Recurso não provido.
15. Decisão monocrática no TCU-033.958/2010-6, rel. Min. Raimundo Carrero, 19.01.2011: Impossibilidade do uso do pregão para serviços não caracterizados como comuns.

